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Avaliação Ambiental Estratégica na 
Pesquisa Acadêmica Brasileira

Resumo: A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é instrumento para 
integração da variável ambiental no planejamento, com crescente des-
taque na pesquisa de avaliação de impacto no mundo. Mesmo não man-
datória no Brasil, há aplicações e iniciativas de formalização no quadro 
legal ambiental. O objetivo deste artigo é explorar a pesquisa acadêmica 
brasileira sobre AAE por meio de análise quantitativa e qualitativa de 
artigos, teses e dissertações. Os resultados revelam que a pesquisa local 
está representada, desde 2000 a 2020, por 75 dissertações e teses de 20 
universidades e, desde 2005 a 2020, por 61 artigos de 114 autores, pu-
blicados em 30 periódicos indexados. A pesquisa, embora em fase inicial 
de desenvolvimento, caracteriza-se por: um diagnóstico amplo da apli-
cação local da AAE; contribuições para um sistema brasileiro; pouca 
discussão metodológica; e análise da qualidade dos relatórios brasileiros. 
Recomenda-se que as pesquisas futuras estejam direcionadas a fomen-
tar e construir um marco legal de AAE para o planejamento brasileiro.

Palavras-chave: Avaliação Ambiental Estratégica, pesquisa acadêmica, 
planejamento setorial e territorial, Brasil.
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1. Introdução

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento de planejamento 
que permite considerar a temática ambiental na tomada de decisão que antecede o nível 
de projetos de engenharia. Desenvolvida para avaliar potenciais impactos ambientais de 
políticas, planos e programas (PPP) (WOOD; DJEDDOUR, 1989), a visão atual é que 
possa influenciar sua formulação buscando integrar a variável ambiental no planejamento 
estratégico (SÁNCHEZ, 2017).

Nessa perspectiva, destacam-se vários benefícios. A AAE vem sendo reconhecida 
por agregar participação social (COSTA et al., 2009) e pluralismo das visões de diferentes 
partes interessadas (CAPE et al., 2018). A AAE tem permitido incluir temas da agenda 
ambiental global como mudanças climáticas e serviços ecossistêmicos (LARSEN et al., 
2013; GENELETTI, 2013) e ainda promover efetividade, em suas várias dimensões, 
nos processos decisórios (POPE et al., 2018). A AAE tem atuado como facilitadora de 
processos de AIA (SÁNCHEZ; SILVA-SÁNCHEZ, 2008; PHYLIP-JONES; FISCHER, 
2015) contribuindo para a governança ambiental (MONTEIRO; PARTIDÁRIO, 2017) 
e a sustentabilidade (DÁVILA et al., 2019).

Com uso sistemático em cerca de 60 países (TETLOW; HANUSCH, 2012), a 
AAE não é mandatória no Brasil (SÁNCHEZ, 2017). A pioneira iniciativa de institucio-
nalização, no estado de São Paulo, em 1994 (SANTOS; SOUZA, 2011), foi seguida por 
projetos de lei em âmbito federal que visavam incluir a AAE no quadro legal da Política 
Nacional do Meio Ambiente (PNMA), Lei Federal no. 6.938 de 1981 (ZIONI; FREITAS, 
2015; SÁNCHEZ, 2017). Cabe destacar que, em São Paulo, há orientações para o uso da 
AAE em decretos que dispõem sobre a Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC) 
(NADRUZ et al., 2018), o Programa Paulista de Petróleo e Gás Natural e o Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo (SIQUEIRA-GAY; SÁNCHEZ, 2019). Em Minas 
Gerais, há decretos que determinam o uso do instrumento no desenvolvimento de políticas 
públicas setoriais (CRESPO; RAIMUNDO, 2018).

Não obstante os esforços para a criação de marcos legais e divulgação de pesquisas 
que visam demonstrar o valor da AAE no quadro da política ambiental e do desenvolvi-
mento local (MONTAÑO; SOUZA, 2015; MALVESTIO; MONTAÑO, 2019), de acordo 
com Sánchez (2017), a implementação da AAE pouco avança e influencia os processos 
decisórios no país. Mesmo assim, Tshibangu e Montaño (2019) destacam que valiosas 
lições têm sido aprendidas a partir dos 68 casos de aplicação da AAE no planejamento bra-
sileiro. Para Pellin et al. (2011, p. 34), a consolidação do instrumento em âmbito nacional 
deveria ser pautada nas discussões internas e nas experiências institucionais brasileiras. 

Na literatura internacional, a AAE tem sido objeto de crescente atenção desde o 
início dos anos 1990 (TETLOW; HANUSCH, 2012). Uma análise bibliométrica revelou 
a AAE como a componente mais importante da pesquisa com instrumentos de avalia-
ção de impacto (AI) no mundo, nos últimos 20 anos (LI; ZHAO, 2015). Segundo esse 
levantamento, o Brasil está entre os países com elevado número de publicações, porém 
devotadas, principalmente, à pesquisa com Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) de 
projetos. Caschili et al. (2014) realizaram uma análise quantitativa da rede bibliográfica 
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da AAE a partir de 7662 publicações para identificar os tópicos de maior impacto e avaliar 
os diferentes contextos de aplicação.

No Brasil, um mapeamento da produção técnico-científica sobre AI e licenciamen-
to ambiental foi realizado por Duarte, Dibo e Sánchez (2017) para subsidiar eventuais 
mudanças no marco legal da AIA no contexto da PNMA, mas não incluiu a AAE.

Assim, reforça-se a importância do tema, mundialmente, e se constata a ausência 
de artigos que apresentem uma revisão bibliográfica sistemática sobre a AAE no Brasil.

O objetivo deste artigo é explorar a pesquisa acadêmica brasileira sobre Avaliação 
Ambiental Estratégica. Desse modo, espera-se que esse trabalho revele um diagnóstico 
aprofundado dessa pesquisa, bem como reflexões que possam contribuir para aprimorar 
o estágio atual de aplicação do instrumento, revelar tendências de pesquisa e subsidiar, 
tecnicamente, um futuro marco legal.

2. Método

A pesquisa acadêmica brasileira sobre AAE materializa-se em uma diversidade 
de documentos técnicos. Uma busca no Google Scholar com as palavras AAE e Brasil 
apresentou 2390 resultados (01/08/2020).

Para o recorte de conteúdo, optou-se pelo conhecimento epistemológico para 
representar o atual estado da arte. Não obstante a contribuição dos demais documentos, 
trabalhou-se com dois conjuntos de dados: artigos técnico-científicos de periódicos das 
bases eletrônicas Web of Science Core Collection (WoS), Scopus (Elsevier) e Directory of 
Open Access Journals (DOAJ); e teses e dissertações de instituições de ensino superior 
(IES), por meio do acesso à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 
A abordagem metodológica compreendeu revisão sistemática da produção acadêmica e 
análise de conteúdo.

2.1 Extração e seleção dos dados

Para os dois conjuntos de dados, o início do recorte temporal foi 01/01/1981, 
ano da promulgação da PNMA, até 30/01/2020. Para o primeiro conjunto de dados, a 
seleção foi suportada pelos termos de busca em inglês, “Strategic Environmental Assess-
ment” e “Brazil”, uma vez que parte dos periódicos publica artigos em inglês e os artigos 
publicados em português apresentam resumo e palavras-chave nesse idioma. Aplicados 
os filtros, e eliminando-se duplicidades para atender aos critérios de seleção, a amostra 
resultou em 61 artigos.

O outro conjunto de dados foi obtido pela expressão de busca “Avaliação Ambiental 
Estratégica” com filtro para título, palavras-chave e resumo. A amostra final resultou em 
75 trabalhos: 33 teses e 42 dissertações. 
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2.2 Análise dos dados

2.2.1 Análise quantitativa dos dados

A análise quantitativa dos dados foi realizada para revelar tendências e padrões 
da pesquisa quanto a: autoria, parcerias, temas, periódicos e distribuição temporal e de 
procedência. Esses temas estão entre os investigados por Caschili et al. (2014) e Li e Zhao 
(2015), na pesquisa com AAE no mundo. Esses conjuntos de dados foram submetidos a 
análise estatística descritiva simplificada.

Para o tratamento estatístico dos artigos foram levantados dados quanto a: periódi-
cos, autorias, palavras-chave e cronologia; e para as teses e dissertações: IES, programas 
de pós-graduação (áreas do conhecimento conforme padronizado pela Capes – Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), orientadores, palavras-chave 
e cronologia.

2.2.2 Análise qualitativa dos dados

Para a análise qualitativa adotou-se a classificação proposta por Duarte, Dibo e 
Sánchez (2017), adaptada para o escopo dessa pesquisa uma vez que a AAE: i) é um 
instrumento de AI (SÁNCHEZ, 2017); ii) possui complementariedade à AIA (SILVA et 
al., 2014; TURCO; GALLARDO, 2018); iii) não foi considerada na amostra estudada 
por esses autores. A classificação consiste em:

i) Análise de casos: descreve processos de AAE de PPP, setor de economia ou recorte 
espacial, destacando benefícios e problemas da prática; os casos também são classificados 
entre setoriais e territoriais (ou regionais);

ii) Análise do sistema de AAE: apresenta reflexões teóricas sobre o sistema (ou a 
falta) de AAE no Brasil; os estudos podem abranger conceitos, procedimentos, legislação, 
benefícios e dificuldades e a relação da AAE com outros instrumentos de suporte à decisão, 
bem como o sistema legal/institucional para a aplicação em diferentes esferas decisórias;

iii) Discussões de métodos e ferramentas para a AAE: analisa ou propõe recursos 
técnicos para a aplicação da AAE;

iv) Análise da qualidade de relatórios de AAE: aplica critérios para avaliar a qua-
lidade dos relatórios, exclusivamente; o foco é documental, diferenciando-se da primeira 
categoria.

Cada documento foi inserido em apenas uma classe. Essa classificação foi aplicada 
em dois níveis de abrangência de conteúdo: 

i) nas teses e dissertações foram analisados resumos e objetivos para enquadramento 
nas classes e identificação de temas, de modo a representar um panorama da pesquisa 
acadêmica sobre AAE no âmbito das universidades brasileiras; demais componentes 
textuais foram lidos apenas quando era necessário dirimir dúvidas; 

ii) os artigos foram analisados integralmente para que, além do enquadramento 
nas classes, seu conteúdo pudesse ser explorado, de modo a evidenciar a contribuição 
acadêmica em periódicos indexados.
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Para evitar vícios e vieses, cada documento foi classificado, isoladamente, por duas 
das três autoras do trabalho em esquema rotativo. Somente em caso de divergências, a 
terceira autora também realizava a classificação.

3. Resultados e Discussões

3.1 Análise quantitativa da pesquisa acadêmica sobre AAE no Brasil

A Figura 1 apresenta a frequência de publicação dos 61 artigos analisados nos 
periódicos nacionais e internacionais, conforme as quatro classes de análise.

Figura 1 – Distribuição dos artigos publicados sobre o tema AAE nos periódicos na-
cionais e internacionais, consideradas as quatro classes de análise qualitativa de da-
dos (parte superior da figura), e autorias e autores dos artigos publicados sobre o 

tema AAE nos periódicos nacionais e internacionais (parte inferior da figura)

Fonte: Elaborada pelas autoras (2020).
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Conforme a Figura 1, os artigos encontram-se publicados em 30 periódicos, 17 
nacionais e 13 internacionais. Do total de 61 artigos, 21 (35% da amostra) são publicados 
em periódicos diferentes (13 nacionais e 8 internacionais) e discutem análise de casos e 
do sistema de AAE, principalmente. Verifica-se que 40 artigos (65% da amostra, ou seja, 
aqueles com frequência maior ou igual a dois) estão concentrados em nove periódicos.

Desses 40 artigos, 40% estão publicados em periódicos internacionais e 25% em 
nacionais e, principalmente, discutem análise de casos e de sistema de AAE. Os dois pe-
riódicos com maior número de artigos são internacionais e concentram 25% da amostra. 
Nesses são apresentados, majoritariamente, artigos de análise do sistema de AAE, seguidos 
por aqueles que discutem a qualidade de relatórios.

De acordo com a Figura 1, para os 61 artigos têm-se 177 autorias (média e 2,9 au-
tores por artigo) e 114 autores. Desses 114 autores, 22 respondem por 85 autorias (48%) 
dos 61 artigos, enquanto 92 (52%) aparecem como autores de apenas um artigo. Dos 
114 autores, apenas 11 (10%) não são brasileiros, desses dois, um da África e outro da 
América do Sul, realizaram pós-graduação no país e nove são pesquisadores em parcerias 
acadêmicas. Três pesquisadores brasileiros são de instituições do exterior ou possuem dupla 
vinculação. Essa rede de relacionamento de pesquisa estreita também foi verificada por 
Caschili et al. (2014) em âmbito mundial.

Considerados os 22 autores com maior número de publicações, dois não são brasilei-
ros – um foi pós-graduando no país e o outro é professor de universidade no exterior. Dos 
autores que mais publicam (mais que duas publicações pelo menos), os quatro primeiros 
são responsáveis por 34 autorias (19% dos artigos), os quatro seguintes por 20 autorias 
(11% dos artigos) e os demais 14 autores por 31 autorias (18% dos artigos).

A Figura 2 apresenta a distribuição das teses e dissertações produzidas nos progra-
mas de pós-graduação (PPG), de acordo com os colégios e áreas da Capes e a distribuição 
das 75 teses e dissertações nos PPG das IES no país e os professores responsáveis pela 
orientação dessas teses e dissertações produzidas sobre o tema AAE no país.
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Figura 2 – Distribuição das teses e dissertações produzidas nos PPG brasileiros, de 
acordo com os colégios e áreas da Capes, consideradas as quatro classes de análise 

qualitativa de dados (figura à esquerda). Distribuição das teses e dissertações produ-
zidas nas IES e os principais professores orientadores (figura central e à direita)

Fonte: Elaborada pelas autoras (2020).

Pela Figura 2, verifica-se que há teses e dissertações sobre AAE produzidas nos três 
colégios e seis das nove áreas da Capes, com maior representatividade nas ciências exatas, 
tecnológicas e multidisciplinar (50 teses e dissertações). Nesse colégio destacam-se as áreas 
da Capes das engenharias (32) e multidisciplinar (20), que abrangem pesquisas nas quatro 
classes analisadas, com predomínio para estudos de caso. No colégio de humanidades, 
destaca-se a área das ciências sociais aplicadas (14), que apenas não apresenta estudos 
de métodos e ferramentas de AAE, que são exclusivos do colégio de exatas. As ciências 
humanas, do colégio de humanidades, e as ciências biológicas e ciências da saúde, do 
colégio de ciências da vida, têm apenas pesquisas de casos de estudo de AAE.

Não se verificam pesquisas apenas nas áreas de ciências agrárias; linguística, letras 
e artes; e ciência exatas e da Terra. Esses resultados diferem dos encontrados por Caschili 
et al. (2014) no levantamento da AAE do mundo. Dos 12 setores científicos considerados 
por esses autores, as áreas de conhecimento multidisciplinar e engenharia estão entre as 
que concentram menor número de trabalhos científicos, em contrapartida as que mais 
se sobressaem são ambiental e planejamento urbano.

De acordo com a Figura 2, no Brasil, 20 universidades de todas as regiões (13 – su-
deste, 3 – nordeste, 2 – centro-oeste, 1 – nordeste e 1 – sul) possuem teses e dissertações 
defendidas no tema. Porém, há uma elevada incidência para as IES do sudeste – 73% do 
total; somente a Universidade de São Paulo responde por 39% dessas. As seis universi-
dades (30%) com maior número de teses e dissertações defendidas respondem por 76% 
dessa produção.
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Ainda pela Figura 2, observa-se que 39 professores orientaram as 75 teses e disserta-
ções sobre AAE no país. Dos apenas oito professores que orientaram mais de duas pesquisas, 
dois são responsáveis por quase 35% das orientações no país e os quatro orientadores com 
maior frequência respondem por 48% dessas orientações. Os dois principais orientadores 
são também aqueles que mais publicam sobre AAE no país, denotando, provavelmente, a 
procedência dos artigos das pesquisas acadêmicas. Os outros dois professores com maior 
frequência de orientação também estão entre os que mais publicam artigos (Figura 1), 
reforçando essa assertiva. A Figura 3 apresenta a frequência das palavras-chave na pro-
dução acadêmica sobre AAE no país.

Figura 3 – Distribuição das frequências das palavras-chave nas te-
ses e dissertações e nos artigos sobre AAE no Brasil

Fonte: Elaborada pelas autoras (2020).

Pela Figura 3, observam-se 147 palavras-chave (em inglês) nos artigos. Das 16 
mais citadas, as duas de maior frequência mencionam o próprio instrumento e o país; na 
sequência as outras citam a AIA, AI e sustentabilidade que estão diretamente associa-
das à AAE; e as demais estão aderentes às categorias de análise. Com relação às teses e 
dissertações são observadas 186 palavras-chave. Dentre as 32 mais citadas, sobressai a 
palavra AAE, seguida por política ambiental e impacto ambiental; as dez outras palavras-
-chave mais frequentes mostram conexão com outros instrumentos de AI, de gestão e 
planejamento ambiental, recursos hídricos e planejamento urbano.

Esses dois conjuntos de palavras-chave cotejados permitem considerar: a necessi-
dade de enfatizar o próprio instrumento, 54% nos artigos e 64% das teses e dissertações 
citam AAE, como verificado por Caschili et al. (2014); nos artigos, à exceção do setor 
de óleo e gás, as palavras-chave mais frequentes não destacam setores ou recorte territo-
rial, estando mais associadas a outros instrumentos e termos relacionados a efetividade 
e métodos; em contrapartida nas teses e dissertações, observa-se um leque amplo de 
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palavras-chave que permite associar a AAE a diversos instrumentos, planos, setores, 
recortes territoriais e temas, não havendo menções a termos referentes a metodologias e 
análises de sistemas de AAE.

A abrangência das áreas de origem das teses e dissertações talvez possa justificar 
essa diversidade de palavras-chave que, aparentemente, revelam a conexão com muitas 
áreas das políticas públicas, planejamento e tomada de decisão. Por sua vez, as palavras-
-chave dos artigos mostram um maior alinhamento a aspectos intrínsecos da aplicação do 
instrumento. Essa diversidade de palavras-chave corrobora o levantamento de Caschili 
et al. (2014) sobre a multidisciplinaridade da AAE que abrange uma variedade de setores 
e linhas de pesquisa. A Figura 4 apresenta a cronologia da pesquisa acadêmica brasileira 
sobre AAE.

Figura 4 – Distribuição cronológica da publicação dos artigos e das defesas de te-
ses e dissertações. A parte superior da figura detalha essa distribuição ao lon-
go do tempo, consideradas as quatro classes de análise qualitativa de dados

Fonte: Elaborada pelas autoras (2020).

Pela Figura 4, observa-se que as teses e dissertações sobre a AAE no Brasil come-
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çaram a ser defendidas a partir do ano 2000, com o primeiro artigo publicado, apenas, 
em 2005. Os artigos começaram a ser, sistematicamente, publicados a partir de 2008, 
alternando períodos de ascensão e queda na produção, atingindo o patamar mais elevado 
em anos recentes (2018 e 2019).

Somente não há ainda registro de teses e dissertações em 2020. Em apenas dois 
momentos o número de artigos foi superior ao de teses e dissertações (2011 e 2012; 
2018 a 2020). O número máximo de produção para teses e dissertações foi alcançado 
em 2014 (11) e, em 2018, para artigos (10). Excluindo-se o ano de 2020 (a pesquisa foi 
fechada no primeiro mês do ano), observa-se uma tendência de crescimento do número 
de publicações, desde 2016, e de queda de teses e dissertações a partir de 2014. Como a 
pesquisa com AAE é ainda relativamente recente e centralizada em alguns pesquisadores 
de algumas universidades, oscilações de frequência podem ocorrer por fatores diversos, 
muitos não aqui levantados. Acredita-se que seria imaturo com os dados obtidos embasar 
justificativas para essas tendências.

Com relação às classes de análise, a Figura 4 mostra que a abrangência das pesquisas 
nas quatro classes apresenta um padrão mais sistemático para os artigos a partir de 2011 
e para teses e dissertações, a partir de 2014. Isso revela que o escopo dos trabalhos ficou 
mais diversificado apenas na segunda metade da linha do tempo. Os casos de qualidade de 
relatórios de AAE são aqueles que aparecem mais tardiamente no conjunto da produção 
acadêmica brasileira, em 2009 nos artigos, e 2011 nas teses e dissertações, ou seja, apenas 
quando a prática estava em andamento e havia material para essa análise. A classe de 
ferramentas e métodos aparece pela primeira vez nas teses e dissertações, em 2007, e em 
artigos, em 2011, denotando um padrão espaçado de distribuição nos anos posteriores a 
esses marcos iniciais, revelando ser um tema pouco explorado e menos sistemático. A classe 
análise de casos está distribuída em todo o período das teses e dissertações, à exceção dos 
anos de 2002 e 2019, e nos artigos aparece, recorrentemente a partir de 2011, denotando 
a preferência de pesquisa dessa natureza em todo o período de produção acadêmica.

3.2 Análise qualitativa da pesquisa acadêmica sobre AAE no Brasil

Os 61 artigos distribuem-se em: i) 23 – análise de casos; ii) 22 – análise do sistema 
de AAE; iii) sete – discussões de métodos e ferramentas para a AAE; iv) nove – análise 
da qualidade de relatórios de AAE, conforme apresentado na Figura 1.

As 75 teses e dissertações distribuem-se em: i) 53 – análise de casos; ii) 11 –-análise 
do sistema de AAE; iii) cinco – discussões de métodos e ferramentas para a AAE; iv) 
seis – análise da qualidade de relatórios de AAE, conforme Figura 5.
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Figura 5 – Distribuição e classificação das teses e disserta-
ções nas quatro classes de análise qualitativa de dados

Nota: No eixo y, além da classificação nas quatro classes de análise, são listados os temas de cada tese 
e dissertação identificados pela leitura do resumo.

Fonte: Elaborada pelas autoras (2020).

A distribuição dos artigos, teses e dissertações assemelha-se à encontrada por Du-
arte, Dibo e Sánchez (2017) para duas das quatro classes, em que prevalecem as análises 
de caso e do sistema de AAE, com maior representatividade de casos. Entretanto, no 
caso da discussão da AIA, Duarte, Dibo e Sánchez (2017) identificaram que a classe de 
métodos e ferramentas possui mais estudos que a de qualidade de relatórios, o oposto do 
observado nesse estudo com AAE. 

3.2.1 Análise de casos

A categoria análise de casos é a de maior frequência nas 75 teses e dissertações 
(Figura 5). São 53 teses e dissertações (32 de análise setorial e 21 de análise territorial), 
que se debruçam sobre 11 temas (de maior para menor frequência: energia, planejamen-
to urbano, transporte, bacia hidrográfica, turismo, agricultura, planejamento territorial, 
planejamento de áreas protegidas, resíduos, mineração e habitação).
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Dos 61 artigos, 23 foram enquadrados nessa categoria, sendo 15 de análise setorial 
(energia, transporte, resíduos, pesca e turismo) e 8 de análise territorial (uso do solo, pla-
nejamento urbano, bacias hidrográficas, agricultura e Amazônia Azul), conforme Figura 
1. Duarte, Dibo e Sánchez (2017) verificaram também uma maior incidência de análise 
de casos do setor de energia. Com relação aos casos analisados nas teses e dissertações 
comparados aos artigos, embora em frequência muito superior, verificam-se praticamente 
os mesmos temas, com exceção da mineração e pesca. Isso denota que praticamente o 
escopo das pesquisas desenvolvidas nas universidades foi publicado em periódicos.

Os artigos classificados como análise de casos discutem a aplicação da AAE aos 
principais marcos do planejamento nacional, desde políticas até planos como Plano Na-
cional de Energia (PNE 2030) (SANTOS E SOUZA, 2011) e PNE 2050 (ANDRADE; 
SANTOS, 2015; MYSZCZUK; SOUZA, 2018), Plano Decenal de Expansão de Energia 
(PDE 2024), (HOFFMANN; CARDOSO Jr., 2018), PPP de Transportes (ZIONI; FREI-
TAS, 2015; MALVESTIO; FISCHER; MONTAÑO, 2018), Política Nacional de Resí-
duos Sólidos (VIEIRA et al., 2019), planos de bacias hidrográficas (PIZELLA; SOUZA, 
2015; ÁVILA, 2018; FABBRO NETO; SOUZA, 2017), planos de uso do solo em áreas 
urbanas (FABBRO NETO; SOUZA, 2017; SIQUEIRA-GAY; SÁNCHEZ, 2019), rurais 
(OBERLING; LA ROVERE; OLIVEIRA SILVA, 2013; ESTEVES; SOUZA, 2014) e 
litorâneas (SANTOS; TEIXEIRA, 2012).

Em termos de casos setoriais, observa-se que as contribuições direcionam-se à 
integração da AAE a outros instrumentos da PNMA, denominada de tiering ou encadea-
mento (TURCO; GALLARDO, 2018): no setor de transportes entre AIA e AAE (SÁN-
CHEZ; SILVA-SÁNCHEZ, 2008); entre a AAE e o Zoneamento Ecológico-Econômico 
(ZEE) (ZIONI; FREITAS, 2015); no setor hidrelétrico, quanto ao alcance da AIA no 
planejamento e o papel da AAE (ANDRADE; SANTOS, 2015) e na integração da AAE 
quanto à avaliação de impactos cumulativos (AIC) de pequenas centrais hidrelétricas 
(ATHAYDE et al., 2019) e de múltiplos projetos do pré-sal (VILARDO; LA ROVERE, 
2018) e de hidrelétricas (WESTIN; SANTOS; MARTINS, 2014).

Em termos de casos territoriais ou regionais, observa-se que as contribuições, prin-
cipalmente, se direcionam à AAE propiciando a integração do planejamento de diferentes 
escalas, recortes territoriais (regional a local) e setoriais (OBERLING; LA ROVERE; 
OLIVEIRA SILVA, 2013; PIZELLA; SOUZA, 2013; ESTEVES; SOUZA, 2014; FAB-
BRO NETO; SOUZA, 2017). A AAE também é destacada para subsidiar planejamentos 
estratégicos como a liberação ambiental de cultivares transgênicos (PIZELLA; SOUZA, 
2015), a proteção da Amazônia Azul (SANTOS; TEIXEIRA, 2012) e planos de habitação 
social (SIQUEIRA-GAY; SÁNCHEZ, 2019).

Esses casos destacam que a AAE tem potencial para superar gargalos do licencia-
mento ambiental (ANDRADE; SANTOS, 2015; HOFFMANN; CARDOSO Jr., 2018; 
MYSZCZUK; SOUZA, 2018; VILARDO; LA ROVERE, 2018) em termos de: concatenar 
a sequência temporal, escopo e abrangência de outros instrumentos de AI no planejamento 
(WESTIN; SANTOS; MARTINS, 2014; VILARDO; LA ROVERE, 2018; ATHAYDE 
et al., 2019); subsidiar a estratégia de expansão de energia eólica no país (DA SILVA et 
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al., 2019); fortalecer a implantação de planos decorrentes de políticas públicas como no 
turismo (LEMOS, FISCHER; SOUZA, 2012) e no setor de resíduos (VIEIRA et al., 2019); 
integrar planos setoriais a territoriais (OBERLING; LA ROVERE; OLIVEIRA SILVA, 
2013; FABBRO NETO; SOUZA, 2017; SANTOS; TEIXEIRA, 2017); alavancar setores 
da economia como a pesca (MELO; FREIRE, 2016); e orientar o uso do solo terrestre e 
marítimo em atividades estratégicas (PIZELLA; SOUZA, 2015; SANTOS; TEIXEIRA, 
2012; SIQUEIRA-GAY; SÁNCHEZ, 2019).

Com relação a dificuldades e barreiras destacam: abordagem econômica do plane-
jamento focado em demandas de curto prazo (MALVESTIO, FISCHER; MONTAÑO, 
2018); configuração institucional e falta de cooperação institucional e processos parti-
cipativos (SANTOS E SOUZA, 2011; MALVESTIO, FISCHER; MONTAÑO, 2018); 
subjetividade dos processos políticos de planejamento no país (HOFFMANN; CARDOSO 
Jr, 2018); conflitos entre políticas econômicas e de proteção ambiental (MYSZCZUK; 
SOUZA, 2018; ESTEVES; SOUZA, 2014); falta de dados ambientais e sociais na tomada 
de decisão (OBERLING; LA ROVERE; OLIVEIRA SILVA, 2013); e ausência de um 
sistema formal prejudicando a definição de questões estratégicas e gerando conflitos em 
nível de projetos (SÁNCHEZ; SILVA-SÁNCHEZ, 2008; ANDRADE; SANTOS, 2015; 
MALVESTIO, FISCHER; MONTAÑO, 2018).

A necessidade de regulamentação da AAE no país foi destacada em vários artigos 
(SÁNCHEZ; SILVA-SÁNCHEZ, 2008; SANTOS; SOUZA, 2011; PIZELLA; SOUZA, 
2013; MALVESTIO, FISCHER; MONTAÑO, 2018; MYSZCZUK; SOUZA, 2018; 
HOFFMANN; CARDOSO Jr., 2018; ATHAYDE et al., 2019).

3.2.2 Análise do sistema de AAE

A categoria análise do sistema de AAE é a segunda mais frequente nas 75 teses 
e dissertações (Figura 5): 11 discutem tiering, AAE e outros instrumentos como zonea-
mento e AIA, AAE no quadro regulatório brasileiro, o papel das agências multilaterais 
de desenvolvimento na disseminação da AAE, comunicação e o tema biodiversidade. 

Dos 61 artigos, os 22 dessa categoria (Figura 1) discutem desde a necessidade da 
AAE no quadro regulatório ambiental, até conceitos e orientações para o fortalecimento 
do sistema de AAE no país.

Praticamente todos os temas das teses e dissertações estão presentes nos artigos, à 
exceção da inclusão da biodiversidade nos sistemas de AAE. Porém, os artigos abrangem 
outros temas como efetividade, ensino, formalização e flexibilidade da AAE no país, não 
presentes nas teses e dissertações. O fato também dos artigos serem o dobro do número de 
teses e dissertações nessa classe reforça que muitos podem ou não serem desdobramento 
dessas ou decorrentes de outros projetos de pesquisa dos autores envolvidos.

Pela Figura 1, os artigos mais antigos dessa categoria, de 2005 e 2012, discutem: as 
potenciais contribuições da introdução da AAE no marco legal brasileiro, fortalecendo 
políticas ambientais e superando lacunas da AIA (GALLARDO; BOND, 2011; SAN-
GUINETTO, 2011); a ampliação da participação social criada pela AIA (COSTA et 
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al., 2009); e o papel do Tribunal de Contas da União (TCU) e de agências multilaterais 
de financiamento para a disseminação da AAE em território nacional (LIMA, 2005; 
PELLIN et al., 2011). Sehnem et al. (2012) realizaram um levantamento bibliométrico 
sobre temas ambientais em periódicos brasileiros da área de administração, de 2000 a 
2009, e constataram que apenas dois dos 113 trabalhos tratavam sobre AAE. Por outro 
lado, Sánchez e Morrison-Saunders (2010), em enquete com profissionais de 18 países, 
entre 2008 e 2009, observaram a AAE como o segundo tipo mais frequente instrumento 
de AI, após a AIA. 

O papel das agências multilaterais de desenvolvimento é objeto de dois trabalhos. 
Pellin et al. (2011) e Tshibangu e Montaño (2016) demonstraram preocupações com o 
modelo de fomento da AAE, sob esse patrocínio, em países em desenvolvimento como 
requisito para aprovação de investimentos. Para esses autores, a discussão estratégica 
perde espaço frente à demanda prioritariamente econômica e, em alguns casos, a AAE 
inicia-se após a tomada de decisões relevantes.

Os artigos mais recentes, de 2014 e 2020, apresentam avaliações da experiência 
local, recomendações para o avanço da prática e consolidação de um sistema formal de 
AAE (MONTAÑO et al., 2014; ALMEIDA et al., 2015; SÁNCHEZ, 2017; MALVES-
TIO; MONTAÑO, 2019; MONTAÑO; FISCHER, 2019; VILARDO et al., 2020); 
contribuições à literatura, não somente local, mas internacional em termos de conceitos, 
características da AAE, prática de países em desenvolvimento e ensino da AAE na grade 
curricular do ensino superior (SILVA et al., 2014; RAMOS et al., 2015; SILVA; SELIG, 
2015; SANTI et al., 2018; TSHIBANGU, 2018).

Em termos de tentativas de formalização da AAE, a contribuição do Ministério 
do Meio Ambiente, em 2010, sem continuidade por parte do governo, foi discutida por 
Almeida et al. (2015) que destacaram como aspectos positivos a previsão da participação 
da sociedade, e negativos, a falta de definição de responsabilidades e de procedimentos. 
Vilardo et al. (2020) discutem as repercussões da paralisação da implementação da Ava-
liação Ambiental de Áreas Sedimentares (AAAS). Segundo esses autores seria um tipo 
de AAE, projetada em 2012 para o setor de óleo e gás, cujos resultados positivos ainda 
não puderam ser visualizados devido às mudanças recentes no contexto institucional e 
político do Brasil, que, seguramente, irão onerar a AIA de projetos.

De acordo com Montaño et al. (2014), a prática brasileira de AAE tem evoluído, 
lentamente, desde a primeira experiência nos anos 1990, mas a ausência de direcio-
namentos institucionais e estrutura procedimental dificulta o desenvolvimento de um 
sistema brasileiro de AAE. Tshibangu e Montaño (2019) reconhecem o potencial do uso 
sistemático da AAE para influenciar positivamente as ações estratégicas, mas creditam 
como obstáculos para sua consolidação a falta de legislação adequada e a influência da 
prática de AIA e da cultura do licenciamento de projetos de engenharia. Nesse sentido, 
Sánchez (2017) endereça que os esforços para a formalização deveriam estar direcionados 
para as políticas públicas, evidenciando suas vantagens, em detrimento da percepção de 
redução da discricionariedade dos tomadores de decisão.

Para estruturar o sistema brasileiro de AAE que sofre de excesso de flexibilidade, 
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segundo Malvestio e Montaño (2019), deve haver: definição formal de procedimentos e 
dos objetivos da AAE no planejamento; incentivos para uso da AAE nos estágios estra-
tégicos da tomada de decisão e no tempo adequado.

Montaño e Fischer (2019) agregam que as orientações podem contribuir para o 
desenvolvimento da AAE desde que: permitam ir além dos requisitos mínimos legais, ser 
adaptadas a casos específicos e estabeleçam um padrão mínimo para promover o avanço 
da qualidade da AAE na tomada de decisão.

Diferente do observado por Duarte, Dibo e Sánchez (2017) para essa classe, como 
a AIA é um instrumento obrigatório no país, foram apontadas fragilidades em meio a 
alguns resultados positivos e avanços. No levantamento para a AAE, que é voluntário, 
foram destacadas as potencialidades e orientações para ampliar seu uso regular e evitar 
as armadilhas nessa consolidação.

3.2.3 Discussões de métodos e ferramentas para a AAE

Das 75 teses e dissertações (Figura 5), cinco referem-se a métodos e ferramentas 
(ferramenta computacional, avaliação de riscos, valoração ambiental, geoprocessamento 
e análise multicritério).

Dos 61 artigos, sete (Figura 1) discutem métodos e técnicas para desenvolvimento 
dos processos e dos relatórios de AAE. A comparação entre esses documentos denota 
sobreposição de temática, à exceção dos artigos que tratam de proposições metodológicas 
para o uso da AAE no país.

As contribuições para melhorias dos processos de AAE são observadas em Gallardo, 
Duarte e Dibo (2016) que propuseram um roteiro de AAE para subsidiar o planejamento 
da expansão da cana-de-açúcar, pautado em boas práticas internacionais e usando uma 
cesta de indicadores de sustentabilidade.

Para Silva et al. (2019), o uso de indicadores permite desenvolver um modelo de 
governança de processos de AAE. Os demais trabalhos focam em melhorias de procedi-
mentos para etapas da confecção de AAE: lógica fuzzy, associada à análise hierárquica 
e ao SIG, é recomendada por Oliveira et al. (2012) para a etapa de diagnóstico e por 
Secron et al. (2017), para estudo de alternativas e para Cavalcanti e La Rovere (2011) 
na avaliação de opções estratégicas. Carvalho (2011) discute cenários com ferramentas 
de geoprocessamento e Ferreira et al. (2019), os subsídios da AAE no planejamento 
territorial orientado pela oferta dos serviços ecossistêmicos.

Também diferente do observado por Duarte, Dibo e Sánchez (2017) para essa clas-
se, as fragilidades das fases da AIA são bastante discutidas, dado que é um instrumento 
obrigatório, e no caso da AAE são destacadas ferramentas e instrumental técnico para 
agregar valor ao uso do instrumento ainda voluntário no país.
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3.2.4 Análise da qualidade de relatórios de AAE

Dos 61 artigos, nove (Figura 1), e das 75 teses e dissertações, seis (Figura 5), 
discutem a qualidade dos relatórios brasileiros de AAE a partir de critérios de avaliação 
preconizados na literatura.

Margato e Sánchez (2014) avaliaram 24 relatórios, de 1994 a 2011, encontrando 
como deficiências: ausência de análise de alternativas, participação social limitada e 
vínculo frágil com a tomada de decisão. Silva et al. (2014) avaliaram a qualidade de três 
relatórios solicitados por diferentes agentes (ministério do meio ambiente, secretaria es-
tadual de meio ambiente e por uma ONG) e destacaram a falta de articulação da AAE ao 
processo decisório, mas observaram progressos em participação pública e a disseminação 
do conhecimento proporcionado pela AAE.

Malvestio e Montaño (2013) analisaram a efetividade processual de nove relató-
rios de energia, destacando a falta de requisitos formais e a influência do racionalismo da 
AIA, corroborando o diagnóstico de ausência de procedimentos de AAE. Os trabalhos 
de Rizzo, Gallardo e Moretto (2017), Crespo e Raimundo (2018) e Mota, La Rovere e 
Fonseca (2014) avaliaram relatórios a partir dos mesmos critérios revelando resultados 
variáveis quanto à sua qualidade e às expectativas de boas práticas internacionais.

Motivados pela PEMC que preconiza o uso da AAE, Nadruz et al. (2018) avaliaram 
35 relatórios quanto à inserção das mudanças climáticas verificando que as medidas de 
mitigação e adaptação são raras revelando lacuna no alcance de metas dos acordos do 
clima.

Dois trabalhos avaliaram a qualidade de relatórios de AAE por meio de indicadores 
de sustentabilidade. Silva, Selig e Morales (2012) avaliaram 28 relatórios de 21 países e 
Silva, Selig e Van Bellen (2014), 32 relatórios brasileiros, revelando que a quase totalidade 
dos brasileiros emprega indicadores, enquanto os internacionais bem menos, remetendo 
a lições locais para a prática mundial.

As principais lições referem-se a: em sistemas não-regulados, a AAE precisa estar 
vinculada a um contexto definido de decisão para que seu valor seja discernível (MAR-
GATO; SÁNCHEZ, 2014); disseminações do conhecimento da AAE e agregar susten-
tabilidade, mesmo quando aplicada tardiamente em processos decisórios (SILVA et al., 
2014); necessidade de regulamentação do instrumento e de um sistema formal (CRESPO; 
RAIMUNDO, 2018; NADRUZ et al., 2018); uso como ferramenta de planejamento 
corporativo (MOTA; LA ROVERE; FONSECA, 2014).

Duarte, Dibo e Sánchez (2017) verificaram, principalmente, análise de casos únicos 
de AIA; por outro lado, essa pesquisa revela que a análise de qualidade de AAE é marcada 
por casos múltiplos, principalmente, para demonstrar o alinhamento da prática local às 
boas práticas internacionais, mais do que evidenciar aspectos específicos.



Avaliação Ambiental Estratégica na Pesquisa Acadêmica Brasileira

Ambiente & Sociedade n São Paulo. Vol. 24, 2021 n Artigo Original 17 de 25

4. Considerações Finais

A pesquisa acadêmica brasileira sobre AAE está representada, desde 2000, por 
42 dissertações e 33 teses, orientadas por 39 professores de 20 universidades de todas as 
regiões brasileiras, com predominante concentração na região sudeste; e, desde 2005, por 
61 artigos, de 114 autores, publicados em 17 periódicos nacionais e 13 internacionais.

Com forte protagonismo de um grupo de pesquisadores, é uma área de pesquisa em 
fase inicial de desenvolvimento como a AIA no Brasil (DUARTE; DIBO; SÁNCHEZ, 
2017), com uma pequena rede de pesquisa, como a própria AAE no mundo (CASCHILI 
et al., 2014), mas com representatividade multidisciplinar nas áreas do conhecimento 
nacional.

Embora a maioria (54%) dos artigos esteja publicada em periódicos internacionais, 
parcela reduzida de autoria (10%) não é nacional. Pode-se concluir que as pesquisas das 
universidades brasileiras sobre AAE têm sido divulgadas em periódicos de interesse à 
audiência internacional, mas com parcerias internacionais, pelo menos formais ou com 
produtos publicados, reduzidas.

Pela pesquisa acadêmica sobre AAE no Brasil revela-se amplo campo de aplicação 
nas PPP locais, em diversos recortes setoriais e territoriais, ainda que muitas vezes no 
campo teórico e prospectivo, visto a não obrigatoriedade do instrumento no país. A AAE 
aparece não apenas como um instrumento para superar os gargalos da AIA de projetos 
(SÁNCHEZ; SILVA-SÁNCHEZ, 2008; ANDRADE; SANTOS, 2015), embora essa 
faceta seja explorada para valorizar o instrumento, mas demonstra versatilidade para se 
integrar a outros instrumentos da PNMA, como zoneamento (ZIONI; FREITAS, 2015); e 
AIC (ATHAYDE et al., 2019) e para fortalecer o tiering (TURCO; GALLARDO, 2018).

Em termos da construção de um sistema de AAE, as primeiras discussões estavam 
direcionadas às contribuições ao quadro regulatório ambiental (GALLARDO; BOND, 
2011; SANGUINETTO, 2011); as mais recentes recomendam a consolidação de um 
sistema formal de AAE para além da aplicação local (MONTAÑO et al., 2014; ALMEI-
DA et al., 2015; SÁNCHEZ, 2017; MALVESTIO; MONTAÑO, 2019; MONTAÑO; 
FISCHER, 2019; VILARDO et al., 2020). Porém, a falta de procedimentos, de legislação 
(TSHIBANGU; MONTAÑO, 2019), cultura do licenciamento ambiental (SÁNCHEZ, 
2017; (TSHIBANGU; MONTAÑO, 2019) e um sistema muito flexível são entraves no 
país (MALVESTIO, FISCHER; MONTAÑO, 2018).

Se a prática brasileira demonstra uma lenta evolução, as tentativas de formalização 
da AAE, em nível federal, decepcionam pela não-continuidade (ALMEIDA et al., 2015; 
VILARDO et al. 2020), e pela baixa envergadura técnica e procedimental (MONTAÑO et 
al., 2014). Outro aspecto limitante é quando deflagrar o processo de AAE e quem deveria 
fomentá-lo. O TCU tem recomendado (LIMA, 2005), mas são as agências multilaterais 
de desenvolvimento que vêm sendo as maiores patrocinadoras para iniciativas locais de 
AAE (PELLIN et al., 2011), porém muitas vezes desconectadas da dimensão estratégica e 
iniciadas à posteriori de decisões relevantes (TSHIBANGU; MONTAÑO, 2016). Ações 
estratégicas e políticas públicas (LEMOS, FISCHER; SOUZA, 2012; SÁNCHEZ, 2017; 
CRESPO; RAIMUNDO, 2018; VIEIRA et al., 2019), na visão dos trabalhos locais, 
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parecem ser os momentos mais apropriados na cadeia de tomada de decisão para iniciar 
os processos de AAE.

As contribuições para melhorias procedimentais e de processos são reduzidas, refor-
çando o caráter incipiente da pesquisa e da prática não regulada. A análise dos relatórios 
brasileiros de AAE revela evidências positivas de qualidade técnica, eficácia processual, 
disseminação de conhecimentos, participação pública e inserção da sustentabilidade. 
Indícios negativos também se destacam como: falta de transparência e regulamentação, 
timing, tiering, procedimentos e integração de grandes temas ambientais, baixa influência 
na tomada de decisão e inexistência da etapa de acompanhamento.

A pesquisa acadêmica mostra que, para estruturar um futuro sistema brasileiro de 
AAE, é necessário a provisão de direcionamentos institucionais, estrutura procedimental, 
legislação, vínculo com o processo de planejamento, definição formal de procedimentos 
e aplicação no tempo adequado da tomada de decisão estratégica (timing).

As dificuldades e barreiras consistem em: planejamento com viés econômico e 
focado em demandas de curto prazo; falta de cooperação institucional e processos parti-
cipativos; subjetividade dos processos de planejamento no país; agendas conflitantes de 
desenvolvimento e proteção; mas, principalmente, que a vacância de um sistema formal 
de AAE além de esvaziar a temática ambiental em nível estratégico ainda onera essa 
avaliação em nível de projetos.

A análise da evolução temporal da pesquisa brasileira demonstra uma produção 
pequena (4 produções em média/ano) mas perene, denotando que o caráter voluntário 
do instrumento não inibiu sua valorização no meio acadêmico, em processo de interna-
lização na pesquisa brasileira.

Sob o ponto de vista do conteúdo, a análise de casos tem uma distribuição regular 
no período, evidenciando o interesse por explorar a aplicação do instrumento, mesmo em 
um sistema não formalizado. A pesquisa mostra um amadurecimento de escopo a partir 
de 2011 com trabalhos nas quatros classes de análise. Os estudos menos frequentes de 
qualidade de relatórios aparecem também a partir dessa data, quando havia material para 
alimentar essa análise; e os métodos e ferramentas são mais tardios e esparsos revelando 
um interesse de pesquisa ainda mais limitado.

Nós concluímos que é necessário avançar para além do estágio atual da pesquisa, 
focado principalmente nos potenciais benefícios da integração da AAE no quadro regu-
latório brasileiro, mas pouco arrojado em propostas de diretrizes e procedimentos para o 
contexto brasileiro.

Nós recomendamos que as perspectivas de pesquisa, em alinhamento aos trabalhos 
recentes, deveriam estar direcionadas para, efetivamente, fomentar e construir um marco 
legal brasileiro de AAE. Essa recomendação está alinhada ao destacado por Sánchez 
(2017) sobre a necessidade de se encontrar fórmulas para institucionalizar e até tornar 
obrigatória a AAE no país, evidenciando suas vantagens aos tomadores de decisão, con-
tribuindo para decisões públicas e privadas que sejam convergentes com a expectativa 
de um futuro sustentável.
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Evaluación Ambiental Estratégica en la 
Investigación Académica Brasileña

Resumen: La Evaluación Ambiental Estratégica (EAA) es un instru-
mento para integrar la variable ambiental en la planificación estraté-
gica, con un énfasis creciente en la investigación mundial acerca de 
evaluación de impacto. Aunque no es obligatorio en Brasil, existen 
aplicaciones e iniciativas de formalización. El objetivo es explorar la 
investigación académica brasileña sobre EAA a través del análisis cuan-
titativo y cualitativo de artículos, tesis y disertaciones. Los resultados 
muestran que la investigación está representada, desde 2000 a 2020, 
por 75 disertaciones y tesis de 20 universidades y, desde 2005 a 2020, 
por 61 artículos de 114 autores, publicados en 30 revistas indexadas. La 
investigación, aunque en etapa temprana de desarrollo, cubre un diag-
nóstico amplio de la aplicación de la EAA; contribuciones a un sistema 
brasileño; poca discusión metodológica; y análisis de la calidad de los 
reportes brasileños. Se recomienda que las investigaciones futuras estén 
orientadas a impulsar y construir un marco legal local para la EAA.

Palabras-clave: Evaluación Ambiental Estratégica; investigación aca-
démica; planificación sectorial y territorial; Brasil.
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Strategic Environmental Assessment in 
Brazilian Academic Research

Abstract: The Strategic Environmental Assessment (SEA) is an ins-
trument for integrating the environmental issue into strategic planning 
with increasing the emphasis on impact assessment research in the 
world. Although it is not mandatory in Brazil, there are applications 
and initiatives for its formalization. The objective is to explore the Bra-
zilian academic research on SEA through quantitative and qualitative 
analysis of papers, theses, and dissertations. The results reveal that sin-
ce 2000 to 2020, local research has been represented by 75 dissertations 
and theses from 20 universities and, since 2005 to 2020, by 61 articles 
from 114 authors, published in 30 journals. While the research is in an 
early stage of development, it covers a broad diagnosis of the applica-
tion of SEA, contributions to a Brazilian system, has little methodologi-
cal discussion, and encompasses comprehensive analysis of the quality 
of the reports. We recommend that future research aims at fostering and 
building a legal framework for SEA for Brazilian planning.
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